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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 102/2000

Por ordem superior se torna público ter a Embaixada
do Canadá em Lisboa, por nota recebida em 22 de Março
de 2000, comunicado estarem cumpridas as formalidades
constitucionais exigidas pelo direito canadiano para a
entrada em vigor do Tratado de Auxílio Mútuo em
Matéria Penal entre a República Portuguesa e o Canadá,
assinado em Lisboa em 24 de Junho de 1997.

O Tratado em apreço foi aprovado pela Resolução
da Assembleia da República n.o 39/99, de 15 de Maio.

Tendo Portugal oportunamente notificado o Canadá
de se encontrarem concluídas as formalidades exigidas
pelo direito português para o mesmo efeito, o Tratado
entrará em vigor, nos termos do n.o 2 do artigo 19.o,
no dia 1 de Maio de 2000.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de Março
de 2000. — O Director de Serviços, António Correia
Cardoso.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 6/2000/A

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 8/96/A, de 14 de
Junho [Sistema de Incentivos ao Turismo na Região Autónoma
dos Açores (SITRAA)].

Constitui exigência comunitária que, no domínio dos
auxílios do Estado e a partir da entrada em vigor do
novo quadro comunitário de apoio, em 1 de Janeiro
de 2000, os capitais próprios a afectar a investimentos
passem a representar, no mínimo, 25% do valor global
desses investimentos.

Por outro lado, verifica-se que as empresas de trans-
porte aéreo e marítimo de passageiros têm revelado
iniciativa e capacidade para conceber, desenvolver e exe-
cutar programas de promoção e animação turística, cujo
valor e produtividade turísticos são reconhecidos.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da
Constituição da República e da alínea c) do n.o 1 do
artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo, decreta
o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 3.o e 4.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 8/96/A, de 14 de Junho, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — Podem beneficiar dos incentivos deste diploma
as pessoas singulares e as pessoas colectivas cujo objecto

principal seja a indústria hoteleira, a restauração e bebi-
das, a animação turística e a prestação e outros serviços
de natureza turística, designadamente o transporte ter-
restre, o transporte aéreo e o transporte marítimo de
passageiros, e que satisfaçam os requisitos seguintes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O acesso aos incentivos a que se refere o número
anterior, pelas empresas de transporte aéreo ou marí-
timo de passageiros, fica limitado às que exploram rotas
com início, termo ou escala na Região.

3 — O disposto na alínea c) do n.o 1 é extensível
aos sócios das pessoas colectivas promotoras se as res-
pectivas participações sociais forem superiores a 10%.

4 — (Actual n.o 3.)
5 — (Actual n.o4.)

Artigo 4.o

[. . .]

1 — O nível de financiamento mínimo dos investi-
mentos com capitais próprios é de 25% do valor global
daqueles.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

O presente diploma produz efeitos a partir do dia
1 de Janeiro de 2000.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 22 de Fevereiro
de 2000.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Humberto Trindade Borges.

Assinado em Angra do Heroísmo em 24 de
Março de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Decreto Legislativo Regional n.o 7/2000/A

Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.o 6/87/A, de 29 de Maio
(exercício de actividades marítimo-turísticas com embarcações)

Considerando ser necessário corrigir e clarificar o pro-
cesso administrativo de autorização do exercício de acti-
vidades marítimo-turísticas com embarcações;

Considerando que a crescente actividade comercial
deste sector tem originado o aparecimento de opera-
dores clandestinos em concorrência desleal com as
empresas devidamente legalizadas, o que deve ser seve-
ramente reprimido:

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da
Constituição da República e da alínea c) do n.o 1 do


